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Ainfânciamigranteno direitobrasileiro

Leinº 13.445/2017 (nova Leide Migração)

Reconhecimentodo imigrante(e da criança?) como sujeitode direitos

Art. 3º, XVII - Princípioda proteçãointegral e atençãoaosuperior interesseda 
criançae do adolescente migrante

Art. 40, V ςPossibilidadede admissãoexcepcional da criançadesacompanhada

Art. 49, §4º - Vedaçãoda repatriaçãoda criançadesacompanhadaou separada, 
excetoquandose demonstrar favorável

!ǊǘΦ олΣ LLΣ άŦέ ςautorizaçãode residênciapara criançadesacompanhadaou
άŀōŀƴŘƻƴŀŘŀέ όaindacarente de regulamentação)



A Resolução Normativa Conjunta

Å4 órgãos: CONANDA, CONARE, CNIge DPU

ÅEditada em agosto de 2017, antes da vigência da nova Lei de 
Migração

ÅReconhecimento da infância migrante como tema específico

ÅInfluência da Observação Geral nº 6/2005 do Comitê dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e da Opinião Consultiva nº 21/2014

ÅDesvinculação entre regularização migratória e exercício de guarda

ÅDPU como agente de assistência jurídica e de proteção



Art. 9º A autoridade de fronteira, no momento do controle migratório, que receber a criança ou adolescente 
com indícios de estar desacompanhado ou separado deverá: 

I ςregistrar a ocorrência;

II ςrealizar identificação biográfica preliminar que compreenderá o nome, gênero, data de nascimento, filiação 
e nacionalidade, extraídos dos documentos que a criança ou adolescente portar ou mediante declaração;

III ςrealizar a identificação biométrica para fins de consulta à difusão da INTERPOL ou de outros bancos de 
dados visando localização dos responsáveis legais;

IV ςproceder ao registro de entrada no controle migratório;

V ςnotificar a Defensoria Pública da União; 

VI ςnotificar representação do Conselho Tutelar para adoção das medidas protetivas cabíveis; e

VII ςnotificar a Vara da Infância e Adolescência.

§ 1º O processo deve ser conduzido de maneira segura, sensível à idade e ao gênero e de uma maneira justa, 
evitando-se o risco de qualquer violação de sua integridade física, respeitando sua dignidade humana e, em 
não se conseguindo identificar sua idade ou outras informações, deverá ser concedido o benefício da dúvida.

(...)



Art. 11º. A Defensoria Pública da União será responsávelpelos pedidos de regularizaçãomigratória,
solicitaçãode documentose demaisatosde proteção,comoo preenchimentodeάCƻǊƳǳƭłǊƛƻparaanálisede
ǇǊƻǘŜœńƻέ(ANEXOI), bem como acompanhara criançaou o adolescentedesacompanhadoou separadonos
procedimentossubsequentesà suaidentificaçãopreliminar.

Art. 12. Apósa entrevista,o defensorpúblico federal responsávelpelospedidosde regularizaçãomigratória
deverá realizar a oitiva da criançaou adolescentedesacompanhadoou separado,indicando por meio de
άCƻǊƳǳƭłǊƛƻparaanálisedeǇǊƻǘŜœńƻέ(AnexoI) a possibilidadede:

I - Retornoà convivênciafamiliar,conformeparâmetrosde proteçãointegrale atençãoao interessesuperiorda
criançae do adolescente;

IIςproteçãocomorefugiadoou apátrida;

IIIςproteçãocomovítimade tráfico de pessoas;

IVςoutra medidade proteçãomigratória,conformea legislaçãoemvigor.

Parágrafoúnico A criançaou adolescentedesacompanhadoou separadodeverá ser consultadosobre as
possibilidadesde residênciae acolhimento.



Formulário de análise de proteção



Formulário de análise de proteção (cont.)



Fluxograma 1: parâmetros para entrada migratória de crianças e adolescentes

A criança está 
acompanhada?

Não

A criança tem 
documento com 

foto?
Sim Tabela 1

Não Tabela 2

Sim
A criança está 
com genitor?

Sim
Genitor tem 
documento?

Sim

Criança tem 
documento com 

foto?
Sim Tabela 3

Não Tabela 4

Não
Criança tem 

documento com 
foto?

Sim Tabela 5

Não Tabela 6

Não

Criança tem 
documento com 

foto?

SIm Tabela 7

Não Tabela 8



Fluxograma 2: crianças e adolescentes - refúgio ou residência?



;

PRI - Entrada
PRI ςRecepção e preenchimento de 
cartões de controle migratório



PRI ςSala de espera PRI ςSala de espera


